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DECRETO N, 13 
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O Conselheiro Governailor do í^iSlado da 
Bahia, usando das allribuiçôe^ <]Ue lhe sito 
conferidas por lei, resolve aj)provar o Regu- 
lamento geral da iinniigraçrío e colonisaçâo 
deste Estado, que com este baixa, assigna- 
do pelo engenheiro civil José António Cosia, 
Secrelario da A írricuUura, Viacao. Industria 
e Obras Publicas, que o fará executar. 

Bahia e Secretaria da Agricultura, Indus- 
tria, Viaçíío e Obras Publicas, 11 de descem- 
bro de 1896. 

José António Costa, 



REGULAMENTO GERAL 



DA 



Immigração e Colonisação 



TITULO I 

DO SERVIÇO DE IMMIGRAÇÀO E COLONISAÇÃO 

CAPITULO I 

OBJECTO DO SERVJ(;0 K SLA RKGULAMKNTACjXo 

Art. 1."^ Constituirão o principal objecto do 
serviço de immigração e colonisação a acqui- 
sicao de maior numero de braços necessa- 
rios ao desenvolvimento das variadas cultu- 
ras do território do Estado da Bahia e o 
povoamento progressivo das suas terras in- 
cultas, pela fundaçíío de núcleos coloniaes. 

Art. 2.^ No presente regulamento, organi- 
sado para imprimir ao serviço uniformidade, 
se tratará dos seguintes pontos: condições que 
os immigrantes devem preencher para serem 
recebidos como taes: svslematisacao de re- 
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gTas relativamente ao modo porque os lavra- 
dores, os industriaes e j)articulares poderão 
contractar, com o auxilio do Estado, immi- 
^•raiites para os seus trabalho^; instituiçíío 
de medidas que garantam a vinda de immi- 
grantes, seu tratamento e destino, auxilio 
que lhes seríío dispensados, sua collocaçno 
prompta, quer (Mn trabalhos particulares, 
quer em núcleos coloniaes, como proi)riela- 
rios; colonisaçao das zonais despovoadas e 
terras incultas que a Bahia possuc; final- 
mente outras providencias e disposições rela- 
tivas aos vários casos previstos. 

CAPITULO II 



DO PESSOAL 



Art. 3.*^ A direcção dos serviços comj)e- 
tirá ao Secretario da Agricultura, immedia- 
tamente auxiliado peloj^Inspector das Terras, 
Colonisaçao elmmigraçâo, ao qual incumbe: 

I l."" Organisar e superintender todos os 
serviços, de conformidade com as disposi- 
ções em vigor e ordens superiores; 

I â.*" Fiscalisar o cumprimento das pres- 
cripçdes de leis, regulamentos, instrucçoes 
e contractos, relativos a terras publicas, immi- 
gra-ao e colo»)isaçao, julgar ou encaminhar 
o julgamento das infracções que se derem, 



applicar ou propor a applicaçao ilas penas 
estabelecidas: 

I 3.** Communicar ao Secretario da Agri- 
cultura as principaes providencias adoptadas 
e as occurrencias (jue se apresentarem; 

I i/' Dar parecer sobre todas as cpiestoes 
que suscilarein-se, relativas a sua compe- 
tência; 

I S."" Solicitar, em nome do Secretario da 
Agricultura, as informardes e nu»didas de 
que carecer dos chefes d(í reparti(;Ao e de 
qualquer autoridade para cumprimente dos 
deveres que lhe sAo commettidos; 

I 6/' Kxaminar e informar sobre todas as 
despezas elFectuadas com o serviço, verifi- 
car se est;lo de accordo com as ordens dadas 
e orçamentos aj)j)rovados; 

I 7/' Representar ao Secretario sobre as 
necessidades do serviço a seu cari»o ; 

I 8."^ Apresentar um relatório annual dos 
trabalhos executados, acompanhado de todos 
os esclarecimentos precisos; 

I 9.*^ Inspeccionar pessoalmente ou fazer 
inspeccionar, sempre que julgar conveniente, 
as hospedarias, os núcleos coloniaes e todos 



os serviços: 



I 10. Exercer quaesquer outras attribui- 
çòes que lhe couber em virtude deste regu- 
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lamento e do leis, actos ou resoluções em 
vÍp*or. 

Art. í."* O Inspector, quanílo em serviço 
fora da capital, perceberá uma diária de cinco 
mil reis, além dos respectivos vencimentos. 

Art. 5.'* O Inspector será auxiliado pelo 
medico director da hospedaria da capital, 
chefes das commissoes de núcleos coloniaes 
e demais funccionarios que forem designa- 
dos por leis e resoluções do Governo, de 
conformidade com as necessidades emer- 
gentes. 

TITULO II 

DA IMMIGRAÇÀO 

CAPITULO I 



ENTRADA E RECEP(. AO DE IMMIGRAN TES 

Art. 6.^ Os individuos validos, morigera- 
dos, aptos para o trabalho, isentos de aceito 
criminal no paiz ou no estrangeiro teríío en- 
trada livre no Estado da Bahia. Serão rece- 
bidos como immigrantes os que satisfizerem 
as condições impostas por este regulamento, 
apresentarem atteslados das autoridades 
locaes de sua origem e do agente do serviíço 
de emigração para o Estado no estrangeiro 
ou delegado, quando houver, em que sejam 
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provadas a nacionalidaile, profissão, procedi- 
mento e saúde; 

Art. T."* Terfio transporte j^ratiiito <lo porto 
europeu ao da Bahia em vapores de pri- 
meira classe com accommodaçoes apropria- 
das, alimenlaçiío sadia e abundante, trata- 
mento medico a bordo os que requisitarem, 
conforme o disposto neste regulamento, e 
constituírem família do seguinte modo: 

§ 1.*" Casal com ou sem filhos; 

I 2.^ Viuvo ou viuva com filhos ou entea- 
dos, devendo haver pelo menos uma pessoa 
valida na familia; 

I 3.^ Avô ou avó com seus descendentes, 
devendo sempre entre elles haver um homem 
valido; 

I i."" Marido, mulher ou filhos de familia 
da qual um membro, pelo menos, já se ache 
localisado no Estado e venha a chamado 
desse parente; 

I 5."^ Individuos que façam parte de familia 
constituída nos termos dos paragraphos an- 
tecedentes, como irmãos, sobrinhos, entea- 
da, cunhados, aggregados, uma vez que vivam 
em commum. 

Art. 8."^ Somente se fará excepção ao art. 
7.*", quando os individuos que vierem sós 
tiverem a edade de 15 a 45 annos inclusive 
e forem trabalhadores agrícolas, operários 

R.— 2 
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«'e arlcs mechaiiicas e industriacs. artezàos 

J 

OU (leslinados ao servi(;o domestico. 

ArL 9/* Os iiulividuos com def(M(os phv- 
sic s e os enfermos somente terão passagem 
se pertencerem a alguma família que conte 
íUMica menos de duas pessoas validas. 

A rt. 10. C) embarque eíFectuar-se á nos 
portos estrangeiros que forem mais conve- 
nientes, a iuizo do Governo. 

Art. II. Os encarregados do trans))orte ou 
os agentes respectivos nos portos de embar- 
qu(* passarão recibo das bagagens; fazendo 
constar o numero de volumes nas listas que 
devem ser apresentadas ao cônsul, as quaes 
serão entregues, mediante recibo, no porto 
da Bahia, ao encarregado do recebimento. 

Por bagagem se entenderá os objectos 
{)ertencentes ao uso pessoal dos immigran- 
tes ou destinados a prover ás necessidades 
ou condições da viairem. 

Art. lá. A bordo os inmiiiirantes devem 
ser accommodados de forma a serem obser- 
\adas as rei^ras de asseio e livi>iene. sendo 
os vapores providos de ambulância medica e 
ciruriiica. 

Art. 13. Chegando ao porto da Bahia 
qualquer vapor conduzindo immigrantes, com 
|)assagem |)or conta do Governo <io Estado, 
o encarreirado do recc^bimento se diriirirá 
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para borclo, onde deverá ser-lhe entregue 
nnia lista considar afim de ser a chamada 
feita por ella, e attestaní o numero de immi- 
grantes acceitos e recebidos, declarando se 
estão ou nao nas condições estabelecidas. 

A lista deverá conter o nome, idade, esta- 
do, nacionalidade, profissão, religião, gráo 
de j)arentesco dos innnigrantes (jue forma- 
rem família e será visada pelo agente ou 
delegado do Governo para o serviço de 
emigraçíío no estrangeiro; na ausência deste, 
a lista sení authenticada pelo agente con- 
sular brazileiro no porto de embarque. Para 
authenticiílade destas listas serão apresenta- 
dos ao referido delegado ou ao agente con- 
sular os documentos comprobativos das exi- 
gências do art. tí.'' deste regulamento, os que 
forem necessários e os de estylo, sendo, 
como de uso, visados gratuitamente. 

Art. 14. O adestado do agente ou dele- 
gado do governo ro estrangeiro será refe- 
rente a cada familia e deverá mencionar, 
além do que for determinado, o seu domi- 
cilio, as divisões e subdivisões administrativas 
onde a mesma houver sido situada ao emi- 
grar, a profissão das pessoa^ da familia e se 
a executaram por conta ])ropria ou de ter- 
ceiros. 

Art. 15. O emigrante qiiej)retender (ran- 
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sporte por conta do p]stado e quizer gozar 
dos favores oíBciaes deverá declarar anteci- 
padamente qual o destino que pretende to- 
mar cnegando ao Estado: se deseja locali- 
sar-se em núcleo colonial, em empreza par- 
ticular, em serviço para que tenha se con- 
tractado, estabelecimento por conta pró- 
pria, etc. 

Art. 16. As familias de agricultores terSo 
preferencia para o transporte. Os operários 
mechanicos e industriaes, servos domésticos 
e quaesquer indivíduos que, niío sendo agri- 
cultores, queiram emigrar para o Estado com 
passagem gratuita deveriío assignar uma de- 
claração de que nenhum favor solicitarão do 
governo, senão transporte com alimentação, 
desembarque e hospedagem ao chegarem a 
Bahia, transporte para as localidades onde 
quizerem fixar-se, além da protecção das au- 
toridades do Estado. 

Esta declaração será visada pelo cônsul 
ou pelo delegado do governo. 

Art. 17. Os proprietários territoriaes, as 
companhias, emprezas industriaes ou os par- 
ticulares que desejarem empregar imniigran- 
tes em seus trabalhos deverão enviar o pe- 
dido á Secretaria da Agricultura, directa- 
mente se o solicitante residir no municipio 
da capital ou por intermédio do Intendente 
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Munici])ai do Iuj2;ar so o solicitante residir 
em qualquer outro municipio do Estado. 

Deverá vir junto ao pedido ou requeri- 
mento uma declaração em duas vias iguaes, 
assignadas pelo solicitante, sobre o numero 
de individuos ou de familias pedidas; a na- 
cionalidade, vantagens oflbrecidas, inclusive 
o salário que o solicitante obriga-se a pagar 
na competente moeda, espécie do serviço a 
qne os destina, habitação que lhes reserva 
e quaesquer explicações necessárias. 

O Intendente Municipal, remettendo o pe- 
dido ou requerimento, informará se o solici- 
tante está no caso de cumprir com as obri- 
gações que deseja contrahir e lançará n'este 
caso o visto e rubrica no documento ou de- 
claração em duas vias su]>ra referidas. Se- 
melhante documento terá forca de contracto, 
ficando a primeira via archivada na reparti- 
ção competente e a segunda será remettidà, 
depois de rubricada pelo Secretario da Agri- 
cultura e visada pelo Inspector das Terras, 
Colonisaçao e Immigraçao, ao agente ou de- 
legado do Governo no estrangeiro. 

O agente do Governo fará verter o docu- 
mento para o idioma do paiz de origem dos 
immígrantes requisitados. 

Quer o documento original, quer a versão 
serão visados pelo agr nte do Governo e as- 
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sigilados pelos immigrante^ com a decla^^a 
çao íle acceitarem as condições propostas e 
por duas testemunhas, devendo o primeiro 
documento ser devolvido ao Inspector das 
Terras, Colonisaçao e Immigraçao afim de 
ser entregue á pessoa que solicitara os im- 
migrantes, e o segundo ficará em poder dos 
próprios immigrantes ou chefes das famílias 
dos mesmos. 

Art. 18. Os niimiuranles nominalmente 
solicitados por parentes, [)articulares ou em- 
prezas teríío por conta do Governo i)assagem 
gratuita do ])orto de embarque até o^ da 
Baha, alimenta-^íío e tratamento medico a 
bordo, desembarque no |)orto da Bahia e 
transj)orte para a localidade de destino ou 
de residência do solicitante. 

Os pedidos serão acompanhados de uma 
relação, em duas vias, dos immigrantes, com 
declaração de nomes, idade, estado, natu- 
ralidade, j)rofissao, religião, j>arentesco dos 
individuos entre si, logar de residência e 
quaesquer observações esclarecedoras; de 
uma carta entregue aberta, dirigida ao chefe 
de cada fam lia, em que o solicitante orien- 
tará os immigrantes sobre a viagem e van- 
tagens da vinda, devendo esta carta ser en- 
tregue em invólucro com subscrij)to claro 
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como SP houvosso (Ir soiiuir diroclanuMilo 
pelo correio. 

O solicílante apreseiUará com o pcili^lo, 
na repartição compí^leule, uma (leclaracrí( 
escripta obrii»:ando-se a pr(\s(ar aos immi- 
írraiiles chamados os auxílios pr(*cisos para 
a respectiva minutençao durante o tempo 
necessário até (pie elles possam ohlel-a p(do 
seu trabalho ou dirá (piaes as vantagens (pK» 
se compromette a dar-lhes. Se o solicitante 
nao residir na capital ou (Mii nurNn) colonial, 
deverá encaminhar o |)edido ])elo Intendi nte 
3Iimicij)al do lutrar, que visaní e prestaní in- 
forma(x>es sobre a idoneidade do solicitante. 

Art. 19. Os documentos d(í obriiiaci^es, 
mencionados nos dois artigos anterior(*s, 
serão zelosamente archivados e obriuarao os 
seus autores á eflectiva responsabilidade no 
caso de falta de cumprimento das declara- 
ções e promessas, sendo compel lidos a sa- 
tisfazel-as peh^s meios leí^ae-. 

Art. 20. O Governo limitará o numero má- 
ximo de immigrantes que aunualmcMitcí po- 
derão ser introduzidos no Estado com |)er- 
cepçao dos auxílios e favores concedidos por 
este rei>ulamento, a proj)or(;ao a guardar 
quanto ao seu numero e ])rolissao5 atlenden- 
do ás forças do or<;amento annuo e aos 
créditos disponiveis. 
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CAPITULO II 

DESEMBARQUE, HOSPEDAGEM E TRATAMENTO NA 

CAPITAL 

Ari. 21. O desembarque dos immigrai.íes 
e de suas bag;a«;ens será feito por conta do 
Estado. 

Art. 22. O encarreí»:ado do transporte ou 
o agente do Governo avisará por telegramma 
o embarque no estrangeiro, dia provável de 
chegada e nome do vapor que trouxer immi- 
grantes, numero d'estes5 com antecedência 
de quatro dias pelo menos. 

Art. 23. A' chegada de qualquer vapor 
conduzindo immigrantes para a Bahia, o en- 
carregado do recebimento e desembarque, 
acompanhado de um interprete, irá a bordo 
com as embarcações precisas, e, depois de 
observar o disposto nos artigos íí e 13 
d'este regulamento, os conduzirá com as 
respectivas bagagens e na melhor ordem 
para a hospedaria, onde o medico director 
da mesma os receberá, fazendo proceder á 
nova chamada afim de conferil-os, proven- 
do á accommodacao, ao ao*asalho e bom 
tratamento de todos. 

Art. 2i. Os immigrantes de que tratam os 
artigos Í7 e 18 e bem assim os que quize- 
rem poderíío desembarcar em companhia 
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dus que os houvercMii oontrarlailo e solici- 
tado ou por oorita própria, depois do |)ara 
isso aulorisados pelo oncarrosjado do rocv- 
bímenlo e ileseuibarque. 

Art. 25. O medico adminislrador da lu)s- 
pedaria providenciará de modo que o desem- 
barque seja o mais promplo e commodo pos- 
sível, e despensaní zcMo para (|ue a enlre4sa 
das respectivas bagagens seja rei>ularmento 
feita a cada immiirrante. 

Art. 26. Em livro especial se fan( o re- 
gistro dos immigrantes entrados no Kslado, 
quer dos que forem recolhidos á hospedaria, 
quer dos que nao o forem, pelas lislas (jue 
os acompanharem; e estas lislas bem como 
as de bagagens, depois de conferidas, s(»ríTÍo 
remettidas para a reparti(;;T[o compc^ttMite, 
onde se conservarão em archivo. 

Art. 27. Os immigrantes serão alojados na 
hospedaria da capital com todo o conforto e 
ahi permanecerão o menor tempo possiv(»K 
estrictamente necessário para descanst) da 
viagem e preparo para seguir j)ara o seu des- 
tino. 

Art. 28. Os immigrantes que adoecenMU 
receberão tratamento medico, medicamentos 
e dietas. 

Art. 29. A hospedaria da capital terá um 
regulamento interno, em que so discrimi- 
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narao os deveres dos empregados e dos iin- 
migrantcs e as regras necessárias á bôa 
ordem do estabelecimento, cujas disposiíjoes 
principaes devem se tornar conhecidas pelos 
immigrantes. 

Art. ;{(). Na hosj)edaria haverão horas de- 
terminarias para as refeições e os immigran- 
tes que iiao estiverem presentes ;ís horas 
marcadas perderão o direito de reclamal-as. 
Haverá também hora lixada para o fecha- 
mento da hospedaria, depois da qual é ve- 
dada a entrada de qualquer pessoa que não 
for empregada na mesma. 

Art. 31. Os immigrantes gosarão de inteira 
liberdade, guardadas as normas de respeito, 
moralidade e ordem. 



CAPITULO III 

DESTJXO5 EXPEDIÇÃO K TRANSPORTE 

Art. 32. Aos immigrantes e reservado o 
direito de escolher o seu destino. 

Art. 33. Os immigrantes contractados e os 
que vierem a cliamado serão transportados 
da capital ao seu destino por conta de quem 
os houver solicitado ou contractado; e quando 
estes não providenciarem promptamente para 
o transporte, o Governo os expedirá por 
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contado solicitante ou conlraclànle, de quem 
cobrará as despezas para isso feitas. 

Exceptuam-se desta disposição os immi- 
granles chamados por outros preestabeleci- 
das para localisarem-se em núcleos coloniaes, 
os quaes serão transportados por conta do 
Governo. 

Art. 3i. Os immii^rantes que, ao chegarem, 
quizerem se estabelecer por conta própria 
em alguma localidade do Estado terão trans- 
j)orte gratuito até o seu destino. 

Art. 33. Os immjgranles destinados aos 
núcleos coloniaes seguirão em turmas, acom- 
panhados de um interprete e do j)essoal que 
for mister, fazendo o trajecto marítimo, flu- 
vial ou terrestre, debaixo de todos o^j cuida- 
dos e com as accomiriodações possiveis. 

Art. 36. O inter])rete ou um dos emprega- 
dos que acompanhal-os será portador de 
uma relação, na qual serão designados o 
numero de ordem, nomes c m distinccao dos 
chefes de familia, nacionalidade, estado, 
idade, profissão, religião, data de entrada e 
sahida da capital e observações 

Art. 37. Os immigrantes receberão suppri- 
mento de alimentação |)ara toda a viagem ato 
o dia de chegada ao núcleo, onde se conti- 
nuará a fornecer-lhes mantimentos pelo modo 
e praa) estipulados íie. te regulamento. 
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Art 38. As bagagens cios immigrantes de- 
vem acompanhal-os e seríío transportadas 
cuidadosamente. 

Art. 39. No livro de registro na hospeda- 
ria da capital devem ser notados o dia de 
sabida e o lugar de destino dos immigrantes. 

TITULO III 

DA COLONISAÇÃO 



NLCLEOS COLONIAES 

CAPITULO ÚNICO 
Secção I . 
Fundação dos nucleos 

Art. 40. Os núcleos coloniaes serão fun- 
dados por determinação do Governo, aptis 
prévio estudo de zona, em localidades cujas 
posições relativas á economia de transporte 
e â cidades villas ou povoados sejam favo- 
ráveis e preencham as seguintes condições 

essenciaes: 

I 1.^ Salubridade reconhecida; 

§ 2-"" Abundância de aguas correntes e pe- 

rennes; 

I 3."^ Grande estensao de mattas com ca- 
pacidade para supprir o núcleo de madeiras 
para construcçííes e obras coloniaes; 
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I i.^ Fertilidade dos terrenos e sua ada- 
ptação fácil íí diversidade de culturas; 

I 5.^ Área suíTiciente para o desenvol- 
vimento e augmenlo do núcleo, de forma 
que os descendentes directos dos primeiros 
immigrantes localisados ou membros de suas 
familias possam, no caso de constituição de 
novas familias, se estabelecer no mesmo 
núcleo ou nas proximidades. 

Art. il. Os núcleos serão fundados de 
preferencia em terras devolutas. 

Art. iá. Os trabalhos preliminares de fun- 
dação devem obedecer a um plano determi- 
nado por instrucções do Secretario da Agri- 
cultura, de conformidade com este rej^ula- 
mento. 

Art. 43. Ter-se-ha em consideração que 
todos os lotes sejam servidos do melhor 
modo por um curso d'agua permanente e 
contenham pelo menos uma reserva de mattas 
com madeiras para obras intentadas pelos 
seus occupantes. 

Art. 44. Cada núcleo terá uma área desti- 
nada a sede ou futura povoaçéTo, cujo plano 
deve ser previamente estudado, collocada 
de forma a preencher as necessidades inhe- 
rentes a salubridade de centros populosos e 
ao seu desenvolvimento. 

Art. 45. A sede será dividida em lotes 
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árbanos com area de mil e quinhentos me- 
tros quadrados (1.500""^) cada um, tendo as 
frentes voltadas para ruas e praças. 

Art. t6 Alguns lotes urbanos seríío reser- 
vados para as construcçoes do escriptorio 
central da administração, de galpões para 
alojamento dos immigrantes recemchegados, 
do edifício para deposito de géneros, cemi- 
tério e outros misteres. 

Art. 47. Os lotes de fora da sede serão 
chamados rústicos, terfio a area minima de 
(20) vinte hectares e se destinarão especial- 
mente para os immigrantes. 

Art. 48. Em cada lote rústico sení cons- 
truida uma casa para habitação da familia do 
immigrante a quem o respectivo lote fòr 
distribuído. 

Art. 49. A casa de que trata o artigo an- 
tecedente deverá ser coUocada em terreno 
desbravado, isto ('?, onde as matlas tenham 
sido derribadas ou as capoeiras roçadas em 
uma superfície de meio hectare pelo menos. 

Art. 50. Os lotes rústicos se communi- 
carao por meio de estradas geraes ou cami- 
nhos vicinaes. 
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Secção II 

Administração 

Art. 31. Cada nucltH) colonial será adnii- 
nistraílo por um engenheiro ou aj^riniensor 
nomeado pelo Governo, com a denominação 
de chefe de commissao, auxiliado pelo pes- 
soal que Ibr necessário. 

Art. 52. Terão j)referencia para nomeação 
de chefe de commissao os que houverem 
exercido este carjj^o ou o de ajudante, com 
proficiência reconhecida, no Estado ou fora 
delle. 

Art. 53. Os chefes de commissao sao su- 
bordinados direclameite ao Inspector das 
Terras, Colonisaçíío e Immigraçâo. 

Ar(. 5í. Aos chefes de commissao in- 
cumbe: 

I 1"^ Dirijçir todos os serviços do núcleo; 

I 2."^ Fazer eflectivos os favores prometti- 
dos aos immigrantes; 

I 3.*" Remetter no devido tempo as contas 
de despezas, os documentos e informações 
requisitados; e trimestralmente uma synopse 
dos trabalhos realisados, comprehendendo a 
despeza feita, o movimento de immigrantes 
e do pessoal; 

I 4*' Apresentar relatório annual de todos 
os serviços a seu caríi:o: 
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I 5.^ Cumprir as disposições legais oit 
reiiiilamentares vigentes (» ás ordens rece- 
bidas do Inspector. 

Secção m 

RecepçjBko^ cufascJliOj local isa^yiv. crixilíos e 

faiwres 

ArL 58.' A proponçífo qlleibren^chog•ando5 
os imtntgmnles «enío recebiikí^ e^aigasallia- 
dos aobarmcae^gemhon i^ij^ào, oixle, .ile- 
veraô.j^ennanece^^otemjio e^íriclanaetile in- 
dispen&av^d. para .descan^^, verificí>i|âo e 
reeistrp. . * - 

»^tssJi- S6. Lo^o que uma iurniíi chegar ao 
núcleo, o interprete ou o empregado que 
acompanhal-a apresentará ao chefe, da.com- 
missao a relação referida no art. 36, e este 
funccionario, conferindo-a, fará. çpgistrar os 
recemche^^ados em livro próprio com a data 
da recepção. 

Art. 57. No dia em qiíe chegarem ao 
núcleo ou no iminediato, o chefe da com- 
missáo fará distribuir pelos immigrantes 
chefes de familia os vales nominaes, de que 
t^-ata este regulamento, para alimentação até 
o ultimo dia do niêz, sendo dahi por diante 
o supprimento de géneros alimenticios feito 
conforme os arts. 93 e 9Í-. 
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ArL 58. No terceiro dia aj)ós a chegada 
ao niicleo oii no segundo, se for j)ossivel5 os 
iinmigrantes entrarão na posse e í^oso dos 
lotes qiH5 lhes forem distribuídos, contendo 
uma casa provisoiia e mna área roçada e 
derribada de meio hectare, sendo-lhes en- 
tre.^ ues os respectivos tituU^s (te pro[)riedade, 
como esíatue o art. 69. 

Art. Si). Os immisfranics tenlo direito a 
receber o» instrufnentos airrarios essenciaes 
e as «ementes mais necessárias para as pri- 
meiras culturas destinadas ao seu sustento. 

Art. 60. Os immigrantes localisados em 
núcleos coloniaes e que necessitarem terão 
supprimento de géneros alimentícios durante 
os seis primeiros mezes contados da data do 
desembarque e na forma deste regulamento; 
e ainda gosarao dos recursos provindos de 
trabalhos rennmerados e facultativos. 

Art. 61. Os immigrantes que quizerem 
poderão empregar-se simultaneamente na 
cultura dos seus lotes e em trabalhos colo- 
niaes remunerados, de accordo cora os ar- 
tigos 97 e seguintes. 

Art. 62. Constituem divida contrahida 
pelos immigrantes para com o Estado so- 
mente o preço do lote e da casa provisória 
e as importâncias dos supprimentos de gene- 
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ros . alimentícios após a sua chegada ao 
núcleo. 

Art. 63. As despezas de transporte do es- 
trangeiro até o porto da capital, de desem- 
barque com sua bagagem, hospedagem e tra- 
tamento na capital transporte com a respe- 
ctiva bagagem desde a capital até o núcleo, 
alimentação durante toda a viagem, ferra- 
mentas, sementes, derribada, roçada e limpa 
em meio hectare de terra para inicio de cul- 
tura, tratamento medico e dieta sao auxílios 
gratuitos offerecidos pelo Estado aos immi- 
grantes. 

Art. 64. Os immigrantes que quizerem po- 
derão remetter sua correspondência para o 
estrangeiro por intermédio dos chefes de 
commissao; e bem assim qualquer quantia, 
mediante recibo. 

Art. 65. O governo proporcionará aos me- 
nores filhos de immigrantes e aos habitantes 
de núcleo coloniaes os meios de receberem 
instrucçao prin.aria, com a manutenção de 
escolas publicas, fazendo também preparal-oíj^ 
em oíficios e trabalhos mechanicos relacio- 
nados com a industria agrícola. 
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Secção IV 
Lotes 

Art. 66. Os lotes urbanos ou da sede do 
núcleo serão especialmente destinados a edi- 
ficações e devem ser cercados pelo adqui- 
rente, pelo menos nas frentes voltadas para 
ruas ou praças. 

Art. 67. Marcar-se-ao prazos razoáveis, 
nunca excedentes de seis mezes da data da 
expedicçiío do tituld, dentro dos quaes o 
adquirente de lote urbaho devení satisfazer a 
obrigação do artigo antecedente e concluir a 
construcçiio da resflecliva casa, sob penas e 
multas que forem estabelecidas. 

Art. 68. Os lotes urbanos serão vendidos 
sempre com pagamento ávista^entregando-se 
ao comprador ou adquirente um titulo defi- 
nitivo de propriedade. 

Art. 69. Os lotes rústicos, que sSo os desti- 
nados aos immigrantes, serão vendidos, a 
vontade d'estes, mediante pagamento á vista 
ou a prazo. 

No primeiro caso se espedirá titulo defi- 
nitivo e, no segundo, provisório ou de desi-' 
gnação de lote. 

Art. 70. Os tiulos definitivos ser3o assi- 
gnados pelo Governador do Estado e Secre- 
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tario da Agricultura e os provisórios pelos 
chefes de commissao. 

Art. 71. Os titulos delinilivos e os provi- 
sórios serão entregues gratuitamente com 
a presteza possivel e dentro de dous mezes 
da data da occupaçao dos lotes. 

Art. 72. Ao chegarem ao núcleo, os immi- 
grantes poderão escolher livremente o lote 
que preferirem dentre os vagos e disponiveis, 
sempre que realisarem o pagamento á vista; 
sendo o pagamento a prazo, a escolha lhes 
será facultada se disso nao resultarem incon- 
venientes ou embaraços á marcha regular do 
serviço de localisaçao. 

Art. 73. Somente os immigrantes agricul- 
tores e que constituirem família, na forma do 
art. 7, terão direito a lotes e demais favores 
em núcleos coloniaes. 

Os que não preencherem estas condições 
poderão se estabelecer por conta própria em 
um dos núcleos, eíTectuando á vista o pa- 
gamento do preço do lote com a respectiva 
casa. 

4rt. 74. Não se venderá á mesma pessoa 
mais de um lote sem que o pretendente pro- 
ve e seja verificado nada dever á Fazenda 
Estadoal, estar o lote possuido eíTectiva- 
mente cultivado e aproveitado de modo a 
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ser preciso outro para alargamento de cul- 
tura ou industria. ' 

Semelhantemente se procederá quanto ao 
possuidor de dois ou mais lotes e que pre- 
tender adquirir mais algum. 

Art. 75. Ao mesmo immigrante níío se po- 
derá vender a j)razo mais de um lote, obser- 
vando-se o disposto no artigo antecedente. 

Art. 76. Os preços dos lotes serão mar- 
cados por actos do governo. 

Quando o pagamento fòr a prazo serão 
addiccionados 25 Vo ao preço fixado. 

Art. 77. Para o lote comprado a ])razo e 
pago antes dos respectivos vencimentos se 
fará um abatimento de 10 "/o sobre o total 
da prestação ou das prestações. 

Art. 78. Quando o lote fòr comprado a 
prazo, o immigrante ou seu possuidor nao 
poderá sujeitar a ónus real de qualquer na- 
tureza as terras e as bemfeitorias n'elle 
existentes, ficando ambas hypothecadas á Fa- 
zenda Estadoal para garantia de pagamento 
das quantias devidas ao Estado. 

Nos casos de herança legitima, testamen- 
tária ou de legado, o lote e as bemfeitorias 
passarão para o herdeiro ou legatário e com 
o mesmo ónus da hypothcca. 

Art. 79. Mediante autorisaçíio do Inspector 
das Terras, Colonisaçao e Immigraçao e 
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perante o chefe da respectiva cominissão, o 
immigrante poderá transferir o seu lote 
antes de estar quites com a Fazenda Esta- 
doal se o novo adquirente acceitar as mesmas 
obrigações e ónus do transferente. 

Art. 80. O pagamento dos lotes comprados 
a prazo, e coujunctamente o das casas e de 
outras dividas contrahidas para com o Es- 
tado, será realisado em sete prestações 
iguaes a contar do íim do segundo anno da 
data do estabelecimento dos immigrantos; 
de maneira que ao completar oito annos de 
localisado o immigrante deverá estar quites 
com a Fazenda Estadoal e substituir o titulo 
provisório do lote que occupar por outro 
definitivo. 

Quando o immigrante ficar em atrazo no 
pagamento de uma prestaçíío, esta correrá o 
juro de (meio) 1/2 ""/^ por mez ou fracção de 
mez excedente do prazo. 

Havendo atrazo nos pagamentos por dois 
annos successivos, o Estado poderá desa- 
propriar o lote pagando a metade das pres- 
tações já effectuadas, depois de deduzir a 
importância dos adeantamentos que houver 
feito. 

Art. 81. Os titulos de propriedade, defi- 
nitivos ou provisórios, darão iguaes direitos 
aos seus possuidores, salvas as restricções 



— 31 — 

previstas neste regulamento; uns e outros 
serão impressos em seus principaes dizeres, 
completos a manuscripto, numerados e ex- 
trahidos de livros de talão para que fiquem 
registrados. 

Art. 82. Os immigrantes maiores de 18 
annos, que acharem-se em companhia dos 
pães ou parentes, terão direito a um lote 
rústico nas mesmas condições dos outros? 
logo que contraiam casamento. 

Art. 83. Para o immigrante ou filho de 
immigrante que casar-se com brazileira ou 
filha de brazileiro nato se venderá um lote 
por metade do preço estabelecido e quaes- 
quer ónus serão contados por metade. 

Art. 84. No verso dos titulos provisórios 
ou definitivos o chefe da commissao tra. 
cará em escala conveniente uma pequena 
planta do lote a que o titulo se referir, assig- 
nando-a. 

Art. 85. O possuidor de lote que nao 
houver estabelecido cultura eíTectiva e mo- 
rada habitual dentro de dois annos da data 
da posse perderá o direito ao mesmo se o 
titulo que possuir fôr provisório, podendo 
ser vendido o lote para indemnisaçao do 
que ao Estado dever o possuidor re- 
misso. 

Se o titulo de propriedade fôr definitivo o 
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Estado |>«flera\ em idêntico catso, desapro- 
priar o lote por preço arbitrado, nunca stipc: 
rior ao da venda. 

Art. 86. Sendo o lote em qualquer tempo 
aVjandonado por mais de dous ^nlios, o-Es- 
tado podení desaproprial-o pelo preço que 
íòr arbitratlo. 

Art. 87. Os imuiigrantes devem se occupar 
com assiduidade na cultura dos seus lotes 
sob penas de serem admoestados pelo cbèfe 
da coíiimissao e incorrerem em casos |>re- 
vistos n'este regulamentou '' 

Os que nao cumprirem com este dever, e 
reincidirem, poderão ser suspensos dos fa- 
vores officíaes. 

Art. 88. Além do desenvolvimento da cul- 
tura, conservação ou melhoramento das res- 
pectivasbemfeitoriaSjOs possuidores de lotes 
devem manter as picadas divisórias aviven- 
tadas, os marcos bem cuidados e em sua 
posição primitiva, e as estradas ou caminhos 
que os servirem zelados e sempre em bom 
estado. 

Art. 89. O Governo poderá mandar reser- 
var evn cada núcleo um ou mais lotes, rústi- 
cos para mudas de plantas, ensaios de cul- 
tura de certos vegetaes que possam melhor 
se adaptar <is terás da zona, estudos de sys- 
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temas de lavotiras e inslallaçòes indusLriaes 
ou outras. 

Secção V 

Provimento de (feyieros alimenHcios 

Art. 90. Para í^arantia da existência abun- 
dante de géneros alimentícios a preços ra- 
zoáveis nas s<:kles dos núcleos, o Governo 
coiítractará, com um noi>ociante ou firma 

\ 

commercial, o fornecimento dos referidos 
g^eneros de primeira necessidade aos immi- 
grantes, observadas as regras d'este regula- 
mento. 

Art. 91. Quando o serviço de medição e 
demarcação de 1 jtes achar-se adiantado em 
um núcleo, abrlr-se-ha concurrencia para for- 
necimento de géneros alimenticios aos im- 
migrantes, mediante as seguintes condições * 
principaes : 

I l.^O contractante obriga-se: 

a) A construir a sua custa na sede do nú- 
cleo, dentro de determinado e curto prazo, 
uma casa cujo projecto sení previamente 
approvado, destinada a deposito de géneros 
alimenticios; e para isso ser-lhe-ha concedido 
gratuitamente um lote urbano, cujo titulo de 
dominio será expedido depois de prompta a 
casa e iniciada a execuçíio do fornecim^ínto; 
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b) A vender aos immigrantes e a quaesquer 
habitantes do núcleo os géneros em grosso ou 
a retalho pelos preços estipulados no con- 
tracto ; 

c) A acceitar os vales nominaes^nuinerados, 
datados e assignados pelo chefe da conimis- 
são, que lhe forem apresentados pelos im- 
migrantes, fornecendo a estes os géneros pe- 
didos dentro do valor do vale; 

d) A ter sempre em deposito todos os 
géneros de primeira necessidade e em tal 
quantidade que nunca haja falta; 

e) A só conservar em deposito e vender 
géneros sãos e de boa qualidade. 

I 2.^ O pagamento dos vales nominaes 
emittidos em um mez será realisado no mez 
seguinte, dentro de quinze dias da data da 
apresentação ; e serão apresentados ao In- 
spector das Terras, Colonisação e Immigra- 
ção, que, depois de conferil-os, solicitará pa- 
gamento por intermédio da Secretaria da 
Agricultura; 

§ 3.*^ Os itnmiíi:rantes deverão ter conheci- 
mento das principaes clausulas do contracto 
e principalmente das relativas a preços 
porque o contractante for obrigado a forne- 
cer-lhes, por meio de avulsos e de avisos no 
idioma do paiz de origem dos mesmos e affi- 
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xâdos no barracão geral e em diversos pon- 
tos do núcleo ; 

I 4.® O contractante será coinpellido ao 
cumprimento exacto do contracto, por meio 
de multas e outras penas que forem esta- 
tuidas; 

I 5.*" O chefe da comniissíio, por si e por 
seus auxiliares zelará pela fiel execução do 
contracto. 

Art. 92. O chefe da commissao organisará 
folhas em duas vias iguaes, que deveríío 
estar promj)tas no primeiro dia de cada mez, 
para supprimento de géneros alimenticios 
aos immigrantes. 

Nestas folhas se designarão em columnas 
os números dos vales, os nomes dos chefes 
e das pessoas de familias que receberem 
taes favores, idade, estado, nacionalidade, 
data de chegada á capital e ao núcleo, com 
as observações precisas, sendo a penúltima 
columna 'reservada para os recibos. 

Art. 93. No primeiro dia do mez o chefe 
da commissao fará distribuir pelos chefes de 
familia os vales nominaes, mediante os quaes 
o contractante indicado fará os fornecimen- 
tos dos géneros alimenticios escolhidos pelos 
immigrantes ; e os chefes de familia d'estes, 
ao receberem os vales, lançarão para prova 
do recebimento suas assignaturas nas duas 
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vias de folhas mencionadas no artigo antece- 
dente, nas linhas correspondentes aos seus 
nomes. 

No caso de não saberem ou não poderem 
escrever, assignará um terceiro, a rogo, em 
presença de duas testemunhas. 

Art. 94. A distribuição dos vales nominaes 
poderá ser feita somente no primeiro dia do 
raez para fornecimento mensal dos immi- 
grantes ou no dia primeiro e no meiado do 
mèz para forneciniento dos mesmos por 
quinzena, como fôr mais conveniente; obser- 
vadas em qualquer caso as regras estabele- 
cidas. 

Art. 95. Logo que seja concluída a dis- 
tribuição mensal ou quinzenal dos 'vales no- 
minaes, o chefe da commissão remetterá a 
primeira via das folhas ao Inspector das 
Terras, Colonisação e Immigração afim de 
ser feita a conferencia com os vales que se 
apresentarem e com ellas ser requisitada' a 
importância para o respectivo pagamento ao 
fornecedor. 

Art. 96. Oa vales devem ser impressos 
em seus dizeres constantes, numerados, 
assignados pelo chefe da commissão e ex- 
trahidos de talão; quando apresentados e 
pagos serão archivados na repartição com- 
petente. 
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Secção VI 

Trabalhos facultativos e remunerados 

Art. 97. Os immigrantes localisados em 
núcleos coloniaes e que quizerem terão di- 
reito durante os seis primeiros mezes, con- 
tados da data em que houverem chegado á 
capital, a (15) quinze dias de trabalho, a sa- 
lário rasoavel, em construcçao de estradas 
e outras obras cenvenientes aos diversos 
misteres do núcleo, uma vez que haja taes 
obras em execução no respectivo núcleo; 
devendo elles dedicar o resto de dias do 
mez á cultura dos seus lotes. 

As mulheres e os menores de doze annos, 
porém, serfio excluídos de trabalhos e salários 
por conta do Governo. 

Art. 98. O salário de cada trabalhador será 
fixado de accordo com a idade e aptidões, 
importância e natureza das obras que se 
effectuarem. 

Art. 99. O trabalho diário nunca, será de 
menos de oito a nove horas, conforme a 
estação. 

Art. 100. Os immigrantes serão divididos 
em grupos ou turmas de dez a trinta (10 a 
30) pessoas, fiscalisadós e dirigidos por fei- 
tores ou cabos de turmas. 



Art. iOI. O serviço para os recemchegados 
ao núcleo consistiní de preferencia no pre- 
paro c construcçãoda estrada ou do caminho 
que lenlia íle servir aos loles que lhes forem 
distribuídos. 

Art. 102. Os feitores ou cabos devem pos- 
suir um livro de ponto, onde sento nolados 
o comparecimento ou ausência de cada 
iminigrantc de que se constituir a turma, 
(oinaudo-se o j>onlo (pialro vezes por dia e 
marcando-se meios e quartos de salário, 
conforme o tempo que cada um trabalhar. 

Ar(, 103, Havendo necessidade de orga- 
nisar mais de dez turmas, haverá um apon- 
(ador geral; fiscal dos feitores, que lançar.-! 
em livro especial o resumo do ponto do 
todas as turmas em serviço ])or dia. 

Art. 104. Os |>agamentos de salários aos 
immígrantes, provenientes de trabalhos colo- 
niae?, senlo feitos quinzenalmente por meio 
de vales e folhas, de conformítiade com os 
arts. 105 e lOG. 

Art. 103. Para estimulo do desenvolvi- 
mento colonial na sede do núcleo, os vales 
a que se refere o artigo anterior serão ao 
portador e qualquer negociante podenl com 
elles efiectuar transacções. 

Art. 106. Os vales ao jiorlador deverão ser 
pagos e recolhidos a contar de quinze (15) 
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dias (la data em que forem emittidos, obser- 
vando-se o disposto no art. 96. 

Art. 107 Aos vales ao portador e respe- 
ctivas folhas de pagamento sâo applicaveis, 
quanto possivel, as determinações dos arts. 
92, 93, 94 e 9o doeste regulamento. 

O Inspector daj Terras, Colonisação e 
Immigração, depois de receber as folhas de 
pagamento, deve estar habilitado a recolher 
qualquer vale constante das mesmas. 

Secção Vil 
Emancipação dos núcleos 

Art. 108. Cada núcleo será emancipado 
quando fôr concluido o prazo de auxilio e 
protecção a todos os immigrantes n'elle 
localisados c achar-se em condições de prós. 
peridade tal que dispenso a tutela do Go- 
verno. 

Art. 109. O núcleo emancipado entrará no 
regimen da legislaçíío commum. 

Art. 110. Depois da emancipaçíío de um 
nncleo, a divida ofiicial dos immigrantes 
n'elle collocados será cobrada por funccio- 
nario designado pelo Governo ou como fôr 
determinado. 

Art. 111. lím núcleos emancipados os pos- 
suidores de lotes serão obrigados a curar da 
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conservação das estradas c caminhos na 
parte que servirem aos seus lotes. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAES 

CAPITULO I 

PROTECÇÃO E Ftf ANÔUÍAS AOS IMMIGRANTES 

Art. 112. Além dos auxílios e favores 
enunciados nos arts. 3?, 63, 69, 71, 72, 79, 
81,82e outros d'este regulamento, os immi- 
grantes gosarão de desvelada protecção do 
Governo e das autoridades durante os seis 
primeiros mezes decorridos da data em que 
desembarcarem na capital. 

Art. 113. Dentro do prazo indicado no 
artigo precedente serão garantidos aos immi- 
grantes as seguintes franquias, além das 
concedidas em outros artigos d'este regu- 
lamento: 

I 1.^ Os que chegando ao Estado locali- 
sarem-se em emprezas particulares ou con- 
tractarem-se para qualquer serviço poderíio, 
uma vez que satisfaça o exarado no art. 73, 
transferir-se para um dos núcleos coloniaes; 

I 2.'' Os que houverem se estabelecido por 
conta própria em logareís do littoral teríio 
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direito a solicitar sua transferencia para 
qualquer outro ponto até onde chegarem 
communicaçoes fáceis por via maritima, flu- 
vial ou terrestre; 

I 3."* Poderão adduzir suas reclamações 
aos chefes de commissíío ou ao Inspector, 
que devem providenciar promptamente, veri- 
ficando ou fazendo verificar as alleíçaçoes 
[iroduzidas, |)romovendo inquéritos, se pre- 
cisos forem para conhecimento da proce- 
dência ou improcedência das mesmas. 

Art. llí. Fora do prazo do art. 112 os 
immigrantes ficariío sujeitos ás condições de 
qualquer outro particular. 

CAPITULO II 

OBRIGAÇÕES DOS IMMIGRANTE3 

Art. lio. Os immigrantes serão obrigados 
a res|»eitar as prescripçòes d'este regula- 
mento, cumprindo com os deveres resultan- 
tes de sua introducçao no Estado por conta 
do Governo. 

Art. 116. Os immigrantes que contracta- 
rem-se para trdbalhos particulares seriío obri- 
4í;ados ao cumprimento do respectivo con- 
tracto. 

Art. 117. Os que. dçntro dos seis primeiros 
mcv.os, decorridos da data de entrada no Es- 

R-6 
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taiio. tornart'in-se infraclores das obriíraçõcs 
coiilrahidas com particulares e não se cor- 
riirireni depois de advertidos, incorrerão em 
multa equivalente ao preço 4le sua passaiíciu 
ilesilt; o estranireiro. 

A' iirual pena seríio sujeitos òs particu- 
lares que inobservarem os deveres conse- 
quentes de eontraclos feitos com immiirr.in- 
tes. 

A importância desta multa reverterá em 
beneficia dos cofres publicos. 

Art. 118. Os immigrantes que tiverem 
reclamações a fazer deverão diria;ir-se sem 
tumulto e respeitosamente aos chefes dos 
serviços ou ao Inspector. 

CAPITILO 111 

REPATRIAÇÃO VOLINTARIA 

Art. 119. Os imniigranteíi intro^luzidos com 
passagem jiaga pelo Kstado terão direito a 
ser repatriados pelo Governo dentro <le um 
anno da data de desembarque na capital, 
inna vez que isso reclamem por estarem sem 
arrinui e meios de manutenção e veriliqnein- 
se os casos sesnintes: 

I I." Kstarem inutilisailos em consequên- 
cia de desastre occorrido no serviço em que 
se einpn>iíavain; 
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I S."" Viuvas e orphííos de indivíduos fal- 
locidos no Estado. 

Art. 12Í). Fora dos casos enunciados no 
artigo anterior, os im migrantes que nada 
deverem á Fazenda Estadual poderíío por 
sua conta voltar ao paiz de onde vieram ou 
tomar qualquer destino quando e como lhes 
convier. 

CAPITULO IV 

VARIAS DISPOSIÇÕES 

Art. 121. As vantagens naturaes, a diver- 
sidade de recursos e facilidade de prosperar 
que o Estado da Bahia apresenta aos indi- 
víduos laboriosos que nelle em])regam s^fã 
actividade, dever/ío se fazer exacta e ampla- 
mente conhecidas do estrangeiro por meio 
de publicações e outras formas de propa- 
ganda, j)rí)movidas pelo Governo do Es- 
tado. 

Art. 122. A liberdade lata assegurada aos 
habitantes do Estado, nos termos da sua 
Constituiçfio Politica, é extensiva a todos os 
indivíduos que para elle emigrarem. 

Art. 123. Os immigrantes turbulentos e 
ociosos, localisados em núcleos coloniaes, 
serão advertidos e/nfio se corricfindo ficarão 
privados, se assim for conveni<Mi(o aos inte- 
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I 
ressos do serviço^ dos auxílios o favores. 



? 



por acto do chefe da respectiva commissao, 
sujeito á approvaçíTo do Inspector. 

Os que reincidirem podenlo ser ex|)ulsos 
do núcleo. 

Art. 12i. Era núcleos coloniaes nilo eman- 
cipados as questões eiveis que suscilarem-se 
poderão, por equidade, ser resolvidas por 
arbitramento, sendo os árbitros nomeados 
pelas partes, com voto de desempate pro- 
ferido pelo chefe da coramissao em que o 
caso occorrer, independentemente das for- 
mas e regras de direito. 

Art. 125. O Governo do Estado fará or- 
ganisar, quando entender de vantagem, nas 
séjes dos núcleos, exposições de productos 
coloniaes, estatuindo prémios para os im- 
migrantes que demonstrarem maior ap])li- 
cacao na cultura dos seus lotes e amor ao 
trabalho. 

Art. 126. O Secretario da Agricultura e o 
Inspector expedirão as instrucçdes especiaes 
que se fizerem necessárias á execuçiío desle 
reíTulamento. 

Bahia, 11 de Dezembro de 1896. 



Secrplniíii da Agririiliura. 
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